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Correspondendo à solicitação externa da Assembleia da República – Comissão de Orçamento, Finanças e 

Administração Pública (COFAP), rececionada em 13/02/2026 (nossa ref. R-Tecnicos/2026/748), a Entidade 

Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) emite o seguinte parecer.  

 

1 ENQUADRAMENTO 

Encontra-se em apreciação, na especialidade, um conjunto de iniciativas legislativas que visam reduzir a 

taxa de IVA aplicável ao gás de petróleo liquefeito (GPL) engarrafado (butano e propano), com diferentes 

formulações quanto ao âmbito (referência a “garrafas” vs. “gás engarrafado” e, nalguns casos, “gás 

destinado a consumo doméstico”). 

O Projeto de Lei n.º 14/XVII/1.ª (CH) propõe a redução da taxa de IVA aplicável às garrafas de gás butano e 

propano, prevendo, para esse efeito, o aditamento de uma nova verba (2.42) à Lista I anexa ao Código do 

IVA, com a redação “Garrafas de gás butano e propano”. O diploma prevê ainda a respetiva norma de 

entrada em vigor associada ao Orçamento do Estado subsequente. 

O Projeto de Lei n.º 373/XVII/1.ª (IL) propõe a redução do IVA aplicável ao gás engarrafado, abrangendo 

propano, butano e as suas misturas, através do aditamento de uma nova verba (2.42) à Lista I do Código 

do IVA, com a redação “Gás propano, butano, e suas misturas, engarrafado”. O projeto estabelece 

igualmente a regra de entrada em vigor nos termos indicados no respetivo articulado. 

O Projeto de Lei n.º 377/XVII/1.ª (BE) prevê a redução do IVA no fornecimento de garrafas de gás butano e 

propano, determinando, para esse fim, o aditamento de uma nova verba (2.42) à Lista I do Código do IVA, 

com a redação “Garrafas de gás butano e propano”, e prevendo a correspondente disposição de entrada 

em vigor. 

O Projeto de Lei n.º 384/XVII/1.ª (L) prevê a redução do IVA sobre o gás destinado a consumo doméstico, 

propondo a alteração da verba 2.33 da Lista I do Código do IVA, de modo a abranger o fornecimento de 

gás natural, propano, butano e suas misturas, engarrafado ou canalizado, nos termos e limites 
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estabelecidos no respetivo articulado (incluindo referência a consumos em baixa pressão e a botijas até 

determinado peso). O projeto contém igualmente norma de entrada em vigor. 

A ERSE, nos termos dos seus Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 97/2002, de 12 de abril, na sua 

redação atual, tem competência para a regulação e supervisão dos setores do GPL, dos combustíveis 

derivados do petróleo e dos biocombustíveis. 

Ora, as propostas legislativas em apreço inserem-se no domínio da política fiscal, cuja definição e 

decisão competem exclusivamente ao legislador. Para assegurar uma adequada tomada de decisão 

sobre esta matéria a ERSE fornece informação sobre o funcionamento do mercado do GPL engarrafado 

e analisa os potenciais impactos das medidas propostas no âmbito das suas atribuições regulatórias. 

Neste contexto, o presente parecer circunscreve-se à apreciação dos efeitos que uma eventual 

alteração da taxa de IVA poderá produzir nos preços de venda ao público, no funcionamento do 

mercado do GPL engarrafado, bem como nas dimensões associadas à proteção dos consumidores e à 

transparência na formação de preços. 

Importa ainda sublinhar que o mercado de GPL engarrafado é um mercado liberalizado, no qual a ERSE 

não procede à fixação administrativa de preços, exercendo antes uma regulação de natureza ex-post, 

assente na supervisão, monitorização e acompanhamento das dinâmicas concorrenciais e do 

cumprimento das regras aplicáveis. 

 

2 O MERCADO DO GPL ENGARRAFADO 

2.1 ENQUADRAMENTO LEGAL DO GPL ENGARRAFADO 

O enquadramento jurídico do fornecimento de GPL engarrafado assume relevância para a apreciação de 

iniciativas legislativas que incidem sobre a tributação do consumo energético. Neste contexto, apresenta-

se infra uma sistematização do quadro normativo aplicável ao fornecimento de gás, com particular 

relevância no GPL engarrafado, evidenciando a articulação entre o regime dos serviços públicos essenciais, 

o Sistema Petrolífero Nacional e o regime específico da comercialização de GPL engarrafado. 
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Lei dos Serviços Públicos Essenciais – Lei n.º 23/96 

A Lei n.º 23/96, de 26 de julho (Lei dos Serviços Públicos Essenciais), na redação atualmente em vigor, 

estabelece o regime de proteção dos utentes aplicável à prestação de determinados serviços públicos 

considerados essenciais. Nos termos do artigo 1.º, n.º 2, alínea c), encontram-se expressamente abrangidos 

o serviço de fornecimento de gás natural e de gases de petróleo liquefeitos canalizados. 

Da formulação legal resulta que o diploma não inclui, de forma expressa, o GPL engarrafado no elenco dos 

serviços qualificados como essenciais, referindo-se apenas ao fornecimento de GPL quando este ocorre 

através de redes de canalização. Assim, o elemento determinante para efeitos de enquadramento jurídico 

como serviço público essencial não é a natureza física do combustível em si, mas antes o modo de 

fornecimento ao consumidor final. 

Com efeito, do ponto de vista técnico e operacional, o fornecimento de GPL canalizado pode assentar em 

diferentes soluções de abastecimento a montante — designadamente depósitos a granel ou centrais de 

garrafas — sendo a existência de uma infraestrutura de canalização até ao ponto de consumo o fator 

juridicamente relevante para a aplicação do regime da Lei dos Serviços Públicos Essenciais. 

Este enquadramento assume particular relevância na análise de iniciativas legislativas que prevejam 

tratamentos diferenciados em função da natureza do fornecimento, designadamente quando incluam 

expressamente o gás canalizado — tanto gás natural como GPL canalizado — no âmbito de regimes 

especiais aplicáveis ao consumo energético. 

Princípios gerais relativos ao funcionamento do Sistema Petrolífero Nacional – Decreto-Lei n.º 31/2026 

O Decreto-Lei n.º 31/2006, de 15 de fevereiro, na sua redação atual, que estabelece o regime do Sistema 

Petrolífero Nacional (SPN), consagra expressamente a proteção dos consumidores como um dos objetivos 

de interesse público a prosseguir no exercício das atividades abrangidas, prevendo, no artigo 5.º, n.º 3, 

alínea b), a existência de obrigações de serviço público nesse domínio. 

No plano da tutela do consumidor, o artigo 6.º do referido diploma densifica esta proteção, determinando, 

no n.º 2, que o exercício das atividades do setor deve assegurar a proteção dos consumidores, em particular 

daqueles abrangidos pela prestação de serviços públicos considerados essenciais nos termos da 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/23-1996-408366
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2006-70958790
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Lei n.º 23/96. Por sua vez, o n.º 3 do mesmo artigo estabelece expressamente que a distribuição e a 

comercialização de GPL canalizado integram o conceito de serviço público essencial, nos termos daquele 

regime. 

Para além desta articulação direta com a Lei dos Serviços Públicos Essenciais no que respeita ao GPL 

canalizado, o SPN prevê igualmente instrumentos excecionais destinados a salvaguardar o funcionamento 

do mercado e a proteção dos consumidores. Em particular, o artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 31/2006, na 

redação dada pela Lei n.º 69-A/2021, de 21 de outubro, contempla a possibilidade de adoção de medidas 

de salvaguarda, permitindo, por razões de interesse público e com vista a assegurar o regular 

funcionamento do mercado e a proteção dos consumidores, a fixação excecional de margens máximas em 

componentes comerciais do preço de venda ao público dos combustíveis simples ou do GPL engarrafado. 

Estas margens podem incidir sobre qualquer segmento da cadeia de valor e são fixadas por portaria dos 

membros do Governo competentes, sob proposta da ERSE e após audição da Autoridade da Concorrência, 

devendo revestir natureza temporária e proporcional. 

Tal regime evidencia que, mesmo em contexto de mercado concorrencial, o legislador reconhece ao GPL 

engarrafado uma função social relevante, admitindo mecanismos excecionais de intervenção pública 

quando estejam em causa a proteção dos consumidores ou o regular funcionamento do mercado. 

Regime aplicável à comercialização de GPL Engarrafado – Decreto-Lei n.º 5/2018 

O Decreto-Lei n.º 5/2018, de 2 de fevereiro, veio estabelecer o regime aplicável à comercialização de GPL 

engarrafado e às atividades conexas, incluindo a recolha, troca e disponibilização de garrafas, reforçando 

os instrumentos de transparência e proteção do consumidor neste segmento do mercado. 

Este diploma assume particular relevância ao sujeitar a comercialização de GPL engarrafado e as atividades 

diretamente associadas à regulação setorial, atribuindo à ERSE competências no acompanhamento do 

funcionamento do mercado, na promoção da transparência e na monitorização das condições de 

comercialização e dos preços praticados. 

Paralelamente, o regime introduz um elemento de aproximação normativa ao quadro dos serviços públicos 

essenciais, ao determinar que à comercialização de GPL engarrafado é aplicável, com as necessárias 

adaptações, o regime previsto na Lei n.º 23/96. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/5-2018-114627386
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Embora o GPL engarrafado não integre expressamente o elenco de serviços públicos essenciais constante 

daquela lei, esta remissão legal traduz o reconhecimento, pelo legislador, da relevância social deste bem 

energético e da necessidade de assegurar níveis reforçados de proteção dos consumidores que dele 

dependem, aproximando, no plano das garantias e direitos dos utentes, o seu regime jurídico do aplicável 

aos serviços públicos essenciais. 

2.2 DIMENSÃO DO MERCADO NACIONAL DE GPL ENGARRAFADO 

Em Portugal, o GPL engarrafado mantém uma expressão relevante, especialmente em regiões onde o gás 

natural (GN) não está disponível e onde as alternativas energéticas dos agregados familiares são mais 

condicionadas. 

De acordo com o Inquérito ao Consumo de Energia no Setor Doméstico (2021, INE/DGEG), e para efeitos 

da determinação do consumo de energia no sector doméstico, existe um universo total de 4 270 311 

alojamentos em Portugal1, dos quais 4 087 059 (96%) estão localizados no Continente, 88 099 (2%) na 

Região Autónoma dos Açores e 95 153 (2%) na Região Autónoma da Madeira.  

Relativamente à utilização de gás, 90,7% dos alojamentos em Portugal utilizaram esta fonte de energia. 

Destes, 27,9% tinham ligação à rede de Gás Natural, 11,8% tinham ligação a redes de GPL canalizado e 

52,5% utilizaram GPL em garrafa, existindo, em algumas situações, para além do gás canalizado, a utilização 

simultânea de GPL em garrafa. O GPL em garrafa continua, assim, a ser uma fonte de energia com expressão 

nacional, sendo utilizado em mais de metade dos alojamentos, correspondendo a 12,2% do total do 

consumo de energia. 

No Continente, a utilização do GPL em garrafa verificou-se em 51,2% dos alojamentos, tendo sido inferior 

à que se verificou nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira (90,0% e 71,7%, respetivamente).  

                                                           
1 Considerando os alojamentos familiares clássicos de residência principal existentes no território nacional, excluindo-se os 

alojamentos familiares secundários ou de uso sazonal (casas de férias, desabitadas, etc.). A informação obtida teve por base os 
alojamentos de residência habitual dos agregados familiares, para os quais foi recolhida informação sobre o consumo de energia. 

https://www.dgeg.gov.pt/media/jvfgkejh/dgeg-aou-icesd-2020.pdf
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Com base nestes dados, estima-se que o mercado nacional do GPL engarrafado abranja cerca de 

2,2 milhões de alojamentos, suprindo as necessidades de aproximadamente 5 milhões de pessoas, com 

particular incidência em áreas não servidas pela rede de gás natural. 

Quantificação do Parque de garrafas em 2025 (Portugal Continental) 

Para dar resposta aos consumidores de garrafas de gás em Portugal Continental, no ano de 2025 foram 

comercializadas, aproximadamente, 13 milhões de garrafas de gás (de propano e de butano), cuja 

desagregação por tipologia2 se encontra apresentada na tabela infra. 

Quadro 2-1: Quantidade de garrafas de gás vendidas em 2025, por tipologia 

Tipologia 
Caracterização da garrafa 

Quantidades 
Capacidade (kg) Tara (tipo de garrafa) 

T1 
T2 
T3 
T4 
T5 

de 4 a 8 …………………….. 
de 4 a 8 …………………….. 
de 8,01 a 15 .…………….. 
de 8,01 a 15 .…………….. 
superior a 15 ……..…….. 

Tara standard em aço - pesada. 
Tara premium (aço ou material compósito) – leve 
Tara standard em aço - pesada. 
Tara premium (aço ou material compósito) – leve 
Tara standard em aço - pesada. 

246 840  
90 000 

9 779 617  
1 422 973 
1 401 019 

Fonte: ERSE, Normas de reporte de informação dos Operadores Grossistas 

O GPL engarrafado é disponibilizado ao consumidor através de um circuito de distribuição que se reveste 

de grande capilaridade, o qual se estima que seja composto por mais de 50 mil pontos de venda em 

Portugal, através de diferentes canais (postos de abastecimento de combustível, grandes superfícies 

comerciais e comércio de proximidade), podendo existir diferenças relevantes na forma de comercialização 

e nos serviços associados ao fornecimento de gás. 

Conforme ilustrado na figura seguinte, a cadeia de valor do mercado nacional de GPL engarrafado 

compreende, tipicamente, quatro atividades (aprovisionamento, refinação, logística e retalho), sendo que 

apenas cinco operadores estão presentes ao longo de toda a cadeia de valor. A Petrogal opera a única 

refinaria em operação em Portugal, localizada em Sines. 

                                                           
2 As tipologias das garrafas de gás comercializadas em Portugal encontram-se estabelecidas no Decreto-Lei n.º 5/2018, de 2 de 

fevereiro. 
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Figura 2-1: Operadores na cadeia de valor do GPL engarrafado: do aprovisionamento ao retalho 

 

Fonte: Balcão Único da Energia3, ERSE 
(1) Operadores obrigados a registo no Balcão Único da Energia, com volume de vendas anual superior a 1 000 garrafas 

3 REGIME FISCAL APLICÁVEL AO GPL ENGARRAFADO 

3.1 IMPOSTOS APLICÁVEIS EM PORTUGAL E DIPLOMAS RELEVANTES  

No preço de venda ao público (PVP) das garrafas de GPL (butano e propano) comercializadas em Portugal, 

as componentes fiscais, do ponto de vista do consumidor final, são: 

i. O Imposto sobre os Produtos Energéticos e Petrolíferos (ISP), enquadrado como um imposto 

especial de consumo (IEC) e o qual integra, também, o adicionamento relativo às emissões de CO2 

(a comummente designada “Taxa de Carbono”); e 

ii. O Imposto sobre o valor Acrescentado (IVA). 

                                                           
3 O Balcão Único da Energia é uma plataforma que permite aceder a dados reportados pelos operadores do SPN. 

1
Aprovisionamento

2
Refinação

3
Logística

4
Retalho

13 operadores de receção, expedição e 
armazenamento de GPL

1085 operadores de comercialização em postos de 
venda de garrafas de gás(1)

50 000 revendedores de gás engarrafado

1 operador de Refinação
(Petrogal)
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Imposto sobre os Produtos Energéticos e Petrolíferos 

O ISP é um imposto especial de consumo aplicável aos produtos petrolíferos e energéticos, nos termos do 

Código dos Impostos Especiais de Consumo (CIEC)4, e é exigível em território nacional no momento da 

“introdução no consumo” - isto é, à saída das infraestruturas de logística, com destino à sua 

comercialização nos diversos postos de abastecimento de combustível ou pontos de venda de gás – 

aplicando-se a taxa em vigor nessa data5. 

Na prática, embora o sujeito passivo e o momento jurídico de exigibilidade ocorram “a montante” na cadeia 

logística, o ISP é um custo fiscal que integra o preço do produto e é repercutido no PVP suportado pelo 

consumidor final, em linha com o desenho típico dos impostos especiais de consumo. 

O IEC estabelece que, para além das taxas de ISP, certos produtos energéticos – incluindo o GPL – ficam 

sujeitos a um adicionamento calculado a partir de uma taxa anual (Taxa de Carbono)6, com base na média 

dos preços dos leilões de licenças de emissão (CELE) num período definido7. 

Dito isto, a parcela de ISP atualmente cobrada no preço de venda final das garrafas de GPL inclui, para além 

do ISP propriamente dito, a Taxa de Carbono. 

Imposto sobre o Valor Acrescentado 

No que respeita ao IVA, o respetivo diploma legal – Código do IVA (CIVA) – prevê, para o Continente, taxa 

reduzida (6%), intermédia (13%) e normal (23%), aplicando-se um regime próprio nas Regiões Autónomas. 

As Listas anexas ao CIVA especificam, em determinadas condições, os fornecimentos de eletricidade e gás 

natural (v.g. componentes fixas e parte do consumo), mas não contemplam expressamente o fornecimento 

de GPL engarrafado – o que, no regime vigente, conduz à sua tributação pela taxa normal8.  

                                                           
4 Aprovado em anexo ao Decreto Lei n.º 73/2010, de 21 de junho. O CIEC determina que o ISP incide sobre os produtos petrolíferos 

e energéticos, incluindo os enquadráveis no código NC 2711, relativos ao gás. 
5 O artigo 92.º do CIEC prevê que, quando usados como combustível, o metano e os gases de petróleo têm uma taxa fixada dentro 

de um intervalo por 1 000 kg. 
6 Artigo 92.º-A do CIEC.  
7 A Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) publicita o valor a aplicar no ano seguinte, em regra, até 30 de novembro. 
8 Pressuposto subjacente às iniciativas legislativas em apreciação. A proposta do Projeto de Lei n.º 384/XVII/1.ª concretiza-se 

através da alteração da verba 2.33 da Lista I, alargando a taxa reduzida a fornecimentos de gás (incluindo engarrafado e 
canalizado) nos limites previstos. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34500675
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34478675
https://webinq.ine.pt/public/pages/ConsultaNomenclatura
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No plano do IVA, a regra determinante é a do valor tributável - base de incidência. Concretamente, o artigo 

16.º do CIVA estabelece que o valor tributável das transmissões de bens e prestações de serviços inclui, 

além da contraprestação, “os impostos, direitos, taxas e outras imposições, com exceção do próprio IVA”. 

Ora, daqui resulta que no caso do GPL engarrafado, o IVA incide, para além das diversas componentes 

associadas ao produto propriamente dito, sobre uma base que já incorpora o ISP, incluindo a Taxa de 

Carbono: 

Base incidência IVA = (custo do produto + logística primária + retalho) + (ISP, incluindo adicionamento CO₂) 

Esta arquitetura fiscal tem implicações particularmente relevantes no âmbito das iniciativas em apreciação, 

considerando que uma eventual alteração da taxa de IVA teria um efeito em cascata: a redução do IVA 

cobrado sobre o custo do produto propriamente dito, mas também sobre a componente de ISP, incluindo 

a Taxa de Carbono. 

Acresce referir que, se é verdade que o ISP se tem mantido inalterado nos últimos anos, o mesmo não se 

tem verificado na Taxa de Carbono, que tem sofrido sucessivas atualizações, decorrentes da fórmula 

definida no diploma legal que a rege, conforme se apresenta na tabela infra:  

Quadro 3-1: Impostos aplicáveis ao GPL engarrafado: ISP, adicionamento sobre as emissões de CO₂ e IVA 

(2018, 2025 e 2026, Portugal Continental) 

 ISP Adicionamento sobre 
as emissões de CO2 

ISP 
Total 

IVA Aplicação do IVA ao ISP e Taxa de 
Carbono: 

Ano (€/kg) (€/kg) (€/kg) (%) €/garrafa 13 kg €/garrafa 11 kg 

2026 0,00799➀ 0,20330➁ 0,21129 23% 3,379 2,859 

2025 0,00799 0,19562➂ 0,20361 23% 3,256 2,755 

2018 0,00799 0,01988 0,02787 23% 0,446 0,377 
 

➀ Portaria n.º 320-D/2011, de 30 de dezembro 
➁ Valor atualizado pelo Ofício Circulado N.º: 25086, de 17 de novembro de 2025, da Autoridade Tributária e Aduaneira 
➂ Portaria n.º 355-A/2024/1, de 27 de dezembro 
 Portaria n.º 10/2017, de 9 de janeiro 

A título de exemplo, importa assinalar que para uma garrafa de 13 kg de butano, a taxa de carbono 

passou de 0,2584 €/garrafa em 2018 para 2,6429 €/garrafa em 2026. Com a aplicação do IVA a 23%, 

estes valores ascendem a 0,318 €/garrafa em 2018 e 3,251 €/garrafa em 2026. Em termos práticos, a 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/320-d-2011-243737
https://info-aduaneiro.portaldasfinancas.gov.pt/pt/legislacao_aduaneira/oficios_circulados_doclib/Documents/Oficio_circulado_25086_2025.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/355-a-2024-901468201
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/10-2017-105726270
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alteração da Taxa de Carbono teria um impacto isolado de 2,38 €/garrafa, passando a ter um impacto 

cumulativo de 2,93 €/garrafa. 

Assim sendo, as receitas de IVA associadas à venda de GPL engarrafado dependem da evolução do custo 

do produto – sendo de salientar que oscilações no preço da commodity nos mercados internacionais, 

particularmente em períodos de instabilidade, traduzem-se em variações da receita fiscal. 

3.2 TRIBUTAÇÃO APLICÁVEL AOS VETORES ENERGÉTICOS SUBSTITUTOS 

A eventual alteração da taxa de IVA aplicável ao GPL engarrafado deve ser igualmente apreciada à luz da 

tributação dos demais vetores energéticos no setor doméstico, dada a sua substituibilidade potencial. O 

quadro seguinte apresenta as taxas de IVA atualmente em vigor, em função do vetor energético. 

Quadro 3-2: Aplicação das taxas de IVA na eletricidade, gás natural, GPL engarrafado e GPL canalizado 

(Portugal Continental) 

Vetor energético Componente na fatura / compra IVA Condições / notas 

Eletricidade 

Energia (consumo) 6% Até 200 kWh por 30 dias 
(potência contratada ≤ 6,9 kVA) 

Energia (consumo) – família 
numerosa 

6% Até 300 kWh por 30 dias (potência ≤ 6,9 kVA) 

Termo fixo da Tarifa de Acesso às 
Redes (potência) 6% Se potência contratada ≤ 3,45 kVA 

Restante consumo e restantes 
componentes 23% Tudo o que não caiba nas rúbricas anteriores 

Gás natural 

Componente fixa das tarifas de 
acesso às redes 

6% 
Consumidores em baixa pressão 
com consumo ≤ 10 000 m3/ano 

Termo variável (energia/consumo), 
IEC e demais componentes 

23% 
Regra geral - Não abrangido pela taxa reduzida do 
CIVA 

GPL engarrafado Garrafa/recarga (butano/propano) 23% Regra geral - Não abrangido pela taxa reduzida do 
CIVA 

GPL canalizado 
(propano) 

Fornecimento (fixo + consumo) 23% Regra geral - ao contrário do gás natural, não 
beneficia da redução da componente fixa 

Conforme elencado, verifica-se atualmente uma assimetria no tratamento do IVA entre os vetores 

energéticos no segmento doméstico. Ao contrário do que sucede na eletricidade e no gás natural, o GPL – 

em qualquer um dos seus segmentos – é integralmente tributado à taxa normal, o que se traduz numa 

diferenciação fiscal com impacto direto na formação dos preços de venda finais entre vetores 

potencialmente substituíveis. 
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No contexto da transição energética, a aplicação de uma taxa reduzida ao GPL engarrafado pode configurar 

um incentivo económico menos alinhado com a trajetória de descarbonização. Contudo, pela sua natureza, 

o ISP e a Taxa de Carbono são os impostos vocacionados, em primeira instância, para penalizar os 

combustíveis fósseis mais poluentes e com as maiores emissões de CO2. 

Por outro lado, esta análise não pode dissociar-se das particularidades estruturais do mercado do GPL: em 

diversas zonas do território nacional os consumidores não dispõem de alternativa infraestrutural 

equivalente, inexistindo cobertura de rede de gás natural ou condições socioeconómicas que permitam a 

substituição deste vetor energético, por outro, designadamente eletricidade. Com efeito a substituição do 

GPL engarrafado por outro vetor energético designadamente eletricidade apresenta custos de mudança, 

que podem representar uma barreira à tomada de decisão. Mesmo sabendo-se que durante a utilização 

futura de gás natural ou eletricidade, existem poupanças económicas justificadas por preços por unidade 

de energia consumida inferiores aos do GPL. Nestes contextos, de maior vulnerabilidade para a tomada de 

decisão de substituição, os consumidores encontram-se estruturalmente expostos ao GPL, não por opção 

discricionária, mas em resultado de condicionantes geográficas, infraestruturais ou sociais, circunstância 

que deverá ser devidamente ponderada pelo legislador na avaliação das iniciativas propostas. 

Acresce que, também no plano da proteção social, se verifica que os mecanismos existentes na eletricidade 

e no gás natural – Tarifa Social - são estruturalmente mais robustos e eficazes do que os aplicáveis ao GPL 

Engarrafado – Botija de Gás Solidária9-, ao operarem de forma automática e direta na fatura, combinando 

descontos tarifários com benefícios fiscais. A contrario, no GPL engarrafado os apoios têm assumido 

natureza mais pontual e operacionalização indireta, não estando incorporados no preço final pago pelo 

consumidor no momento da aquisição de uma garrafa de gás, o que condiciona a plena salvaguarda dos 

consumidores em situação de vulnerabilidade económica. 

                                                           
9 Este apoio prevê atualmente 15 € por botija, até 2 botijas por mês e 12 por ano, dirigido a beneficiários da Tarifa Social de Energia 

Elétrica e a agregados com prestações sociais mínimas, sendo o apoio concretizado através das Juntas de Freguesia aderentes, 
após pedido do consumidor e verificação de elegibilidade. 

https://www.erse.pt/combustiveis-e-gpl/tarifas-solidarias/
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3.3 COMPARAÇÃO COM OUTROS PAÍSES 

A contextualização da carga fiscal aplicável ao GPL em Portugal beneficia igualmente de uma análise 

comparativa com outros países europeus, permitindo aferir o posicionamento relativo do mercado 

nacional. 

Infra, apresenta-se uma breve comparação dos preços praticados e da respetiva carga fiscal em quatro 

países (Portugal, Espanha, França e Itália), com referência a valores médios praticados em fevereiro de 

2026: 

Quadro 3-3: Comparação de Preços do GPL Engarrafado (valores médios fevereiro 2026) 

(Portugal, Espanha, França e Itália) 

País Taxa de 
IVA 

Imposto Especial 
Consumo 

Tipo de gás e 
capacidade da 

Garrafa 

Preços de Venda 
médios1 

Impostos 
Preços antes de 

Impostos 
(€.kg-1) (€) (€.kg-1) (€) (€.kg-1) (€) (€.kg-1) 

 
PT 23% 

ISP: 0,00799 
Taxa CO2: 0,20330 

Butano 13 kg2 34,11 2,62 9,13 0,70 24,98 1,92 

Propano 11 kg2 32,51 2,96 8,40 0,76 24,11 2,19 

Total: 0,21129 Propano 45 kg2 112,84 2,51 30,61 0,68 82,23 1,83 

 
ES 21% IH: 0,015 

Butano 12,5 kg3 15,58 1,25 2,89 0,23 12,69 1,02 

Propano 11 kg3 15,28 1,39 2,82 0,26 12,46 1,13 

 
FR 20% 

Accise sur les 
énergies: 0,0763 

Butano 13 kg4 42,9 3,30 8,14 0,63 34,76 2,67 

Propano 13 kg4 37,83 2,91 7,30 0,56 30,53 2,35 

 
IT 10% Accisa: 0,18994458 Propano 15 kg5 47,84 3,19 7,20 0,48 40,64 2,71 

1 Preços sem entrega ao domicílio, com exceção de Espanha, que inclui este serviço no preço regulado apresentado. 
2 Fonte: Balcão Único da Energia.  
3 Valores no mercado regulado. 
4 Fonte: selectra.info. 
5 Fonte: Listino Provinciale n.º 7 - 2026.  

Do ponto de vista fiscal, Portugal e Espanha aplicam uma taxa de IVA de 23% e 21%, respetivamente, além 

da incidência de impostos específicos sobre hidrocarbonetos. Em França, o IVA é de 20%, acrescido da 

Accise sur les énergies, ex-TICPE (Taxa Interna sobre os Produtos Energéticos), enquanto em Itália, o IVA é 

reduzido a 10%, acompanhado do imposto especial de consumo (Accisa). 

https://lepropane.com/bouteilles/prix/comparaison#propane-13kg
https://www.trentinoeconomia.it/wp-content/uploads/2026/02/26petrol07.pdf
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Considerando os impostos aplicáveis ao GPL Engarrafado nos países analisados, observam-se os seguintes 

valores:  

• Portugal: No butano 13 kg, os impostos são 9,13 € (26,8%) do preço final; 

• Espanha (mercado regulado): No butano 12,5 kg, os impostos representam 2,89 € (18,6%) do preço 
final; 

• França: No butano 13 kg, os impostos atingem 8,14 € (19,0%); 

• Itália: No propano 15 kg, os impostos são 7,20 € (15,0%). 

Com efeito, Portugal apresenta atualmente a carga fiscal mais elevada sobre o GPL engarrafado (butano e 

propano) entre os países analisados, quer em termos absolutos quer em termos relativos. Tal resulta da 

conjugação de um imposto especial de consumo comparativamente mais elevado, bem como a aplicação 

da taxa normal de IVA, por si só mais elevada do que nos restantes países, incidindo esta sobre a totalidade 

da base tributável, incluindo os próprios impostos especiais (ISP, incluindo a Taxa de Carbono), produzindo 

um efeito cumulativo. 

 

4 IMPACTOS DA ALTERAÇÃO DO IVA NO PREÇO DO GPL ENGARRAFADO 

Atenta a caracterização do mercado do GPL engarrafado e respetiva carga fiscal aplicável, importa agora 

quantificar o impacto que uma eventual alteração da taxa de IVA poderia ter no PVP das principais garrafas 

de GPL (butano e propano) comercializadas em Portugal10. 

Para este exercício, importa acautelar que os resultados apresentados são balizados pelos seguintes 

pressupostos: 

a. Base de incidência: Todas as componentes do preço do produto mantêm-se inalteradas, 

designadamente o preço da commodity, os custos com logística e os custos com retalho. 

Considera-se igualmente a manutenção do ISP unitário aplicável ao GPL, bem como da Taxa de 

Carbono aplicável. 

                                                           
10 Assinala-se que o Projeto de Lei n.º 384/XVII/1.ª (LIVRE) delimita o âmbito do gás engarrafado a botijas até 13 kg, pelo que as 

simulações relativas à tipologia T5 não são aplicáveis a essa iniciativa. 
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b. A repercussão integral no consumidor: assume-se que a alteração da taxa de IVA é totalmente 

refletida no PVP, não havendo apropriação pelos operadores/revendedores.  

O âmbito da análise incide sobre as tipologias das garrafas mais representativas do mercado nacional: T3 

Butano (13 kg), T3 Propano (11 kg) e T5 Propano (45 kg). Tomando como referência o mês de janeiro do 

corrente ano, os preços médios de venda nacionais observados foram os seguintes11: 

• Propano T3 (11 kg): 32,51 €, dos quais 8,40 € correspondem a impostos (25,8%); 

• Propano T5 (45 kg): 112,84 €, dos quais 30,61 € correspondem a impostos (27,1%); 

• Butano T3 (13 kg): 34,11 €, dos quais 9,13 € correspondem a impostos (26,8%). 

Infra apresentam-se os resultados da aplicação do IVA a 6% à base tributável inalterada (mantendo-se as 

componentes do preço antes de impostos e o ISP (designado por “cenário (i)”). A título meramente 

indicativo, apresenta-se uma simulação adicional (designado por “cenário (ii)”), que para além da descida 

da taxa de IVA para 6%, apresenta a poupança estimada para o consumidor caso o ISP não integrasse a 

base de incidência do IVA12. 

Quadro 4-1: Impacto da redução do IVA para 6% no preço de venda das garrafas de GPL ao consumidor 

(valores em €/garrafa) 

Tipologia 
PVP 

jan/2026 

Cenário (i) 
PVP com IVA 6% e  
Base de incidência 

c/ ISP 

Poupança cenário 
(i) 

Cenário (ii) 
PVP com IVA 6% e   
Base de incidência 

s/ ISP 

Poupança cenário 
(ii) 

Butano T3 (13 kg) 34,11 € 29,40 € 4,71 € (-13,8%) 29,23 € 4,88 € (-14,3%) 

Propano T3 (11 kg) 32,51 € 28,02 € 4,49 € (-13,8%) 27,88 € 4,63 € (-14,3%) 

Propano T5 (45 kg) 112,84 € 97,24 € 15,60 € (-13,8%) 96,67 € 16,17 € (-14,3%) 

                                                           
11 Informação reportada no Balcão Único da Energia pelos operadores com obrigações de reporte, designadamente por todos 

aqueles que vendem mais de 1000 garrafas/ano. Atualmente, existem 1 078 revendedores registados no balcão único com 
obrigações de reporte de informação, para além dos Postos de Abastecimento de Combustível que reportam preços 
independentemente do volume de garrafas vendidas. A referida informação é divulgada pela ERSE em diversos instrumentos e 
publicações, como o Dashboard “Mercado de Combustíveis e GPL e o Relatório Mensal de Supervisão do GPL engarrafado. 

12 Recorde-se o paralelismo com a aplicação do IVA sobre o Imposto sobre Veículos (ISV), tendo já havido intenção legislativa de 
eliminar essa incidência dupla (Cfr. Lei do Orçamento de Estado 2010). 

https://www.erse.pt/combustiveis-e-gpl/o-setor/
https://www.erse.pt/combustiveis-e-gpl/supervisao-do-mercado/supervisao-dos-precos-de-gpl-engarrafado/
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No cenário (i), a redução da taxa de IVA de 23% para 6% traduzir-se-ia numa diminuição de cerca de 13,8% 

do PVP médio, o que corresponde, em janeiro de 2026, a uma poupança de aproximadamente 4,5 € a 4,7 

€ por garrafa T3 (propano 11 kg e butano 13 kg) e de 15,6 € por garrafa T5 (45 kg). 

A título exemplificativo, considerando um consumo anual de 12 garrafas T313 (uma por mês), a redução 

estimada de 4,5 € a 4,7 € por unidade poderia representar uma poupança anual situada entre os 54 € e 

56 € por agregado familiar, sem prejuízo da heterogeneidade dos perfis de consumo e respetivo número 

de garrafas consumidas por ano. Este valor corresponde à redução máxima teórica do PVP em cenário de 

repercussão integral do benefício aos consumidores e ausência de quaisquer alterações na base de 

incidência do IVA.  

No cenário (alternativo) (ii), em que se simula a não incidência de IVA sobre o ISP, a poupança adicional 

decorre exclusivamente da eliminação da tributação em cascata. Neste caso, a poupança seria de 4,6 € a 

4,9 € por garrafa T3 (propano 11 kg e butano 13 kg) e de 16 € por garrafa T5 (45 kg). Aplicando-se o 

consumo exemplificativo de 12 garrafas T3 por ano, a redução neste cenário poderia traduzir-se numa 

poupança anual aproximada de 56 € a 59 € por agregado familiar. 

Importa reiterar que estes valores constituem estimativas teóricas baseadas em preços médios nacionais 

e pressupõem repercussão integral da descida fiscal no consumidor final. A magnitude efetiva do benefício 

dependerá da evolução das restantes componentes do preço e da dinâmica concorrencial do mercado. 

Este último ponto é especialmente relevante, considerando que os resultados apresentados se aplicam a 

valores médios nacionais, para garrafas tipo nas tipologias T3 e T5. Porém, cada operador e/ou revendedor 

tem a sua própria estratégia de pricing, existindo diferentes ofertas comerciais entre marcas e pontos de 

venda, como se pode observar na figura infra: 

                                                           
13 Não se apresenta o exercício similar para as garrafadas da tipologia T5, considerando que os perfis de consumo nesta tipologia 

são mais heterógenos, estando dependentes de fatores como o segmento da sua aplicação (doméstico vs pequenos negócios 
como restaurantes e ou serviços). 
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Figura 4-1: Ofertas comerciais de GPL engarrafado por marca e tipologia, para todas as garrafas comercializadas no 

mercado nacional (janeiro 2026) 

       

Fonte: ERSE (adaptado de: Dashboard “Mercado de Combustíveis e GPL”) 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

O mercado de GPL engarrafado assume uma dimensão estrutural no abastecimento energético nacional, 

assegurando o fornecimento de energia a um número significativo de agregados domésticos, 

particularmente em territórios de baixa densidade populacional, zonas rurais e áreas não servidas por rede 

de gás natural.  

Para um conjunto expressivo de consumidores, o GPL constitui  a principal solução de gás disponível para 

determinados usos domésticos, designadamente para cozinhar e para aquecimento de águas. Em diversos 

contextos territoriais, os consumidores não dispõem de alternativa infraestrutural equivalente, 

encontrando-se numa situação de dependência efetiva do gás de garrafa, por ausência de rede de gás ou 

por inexistência de condições técnicas e socioeconómicas que permitam a substituição deste vetor 

energético. Com efeito a substituição do GPL engarrafado por outro vetor energético designadamente 

eletricidade apresenta custos de mudança, que podem representar uma barreira à tomada de decisão. 

Mesmo sabendo-se que durante a utilização futura de gás natural ou eletricidade, existem poupanças 

económicas justificadas por preços por unidade de energia consumida inferiores aos do GPL. 

A análise comparativa entre vetores energéticos evidencia a existência de alguma assimetria fiscal no 

tratamento do GPL face à eletricidade e ao gás natural, designadamente no que respeita à aplicação da 
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taxa reduzida de IVA e à articulação com mecanismos de proteção social. Enquanto nos restantes vetores 

coexistem a aplicação da taxa reduzida de IVA e instrumentos permanentes de apoio automático aos 

consumidores vulneráveis, o GPL não beneficia de mecanismos de natureza estrutural equivalente.  

Não obstante a política fiscal energética constituir um instrumento com potencial impacto nas decisões de 

consumo e investimento, os instrumentos fiscais primariamente vocacionados para internalizar os custos 

ambientais e penalizar combustíveis fósseis com maiores emissões de CO₂ são o ISP e a Taxa de Carbono. 

Ainda assim, a eventual aplicação de uma taxa reduzida ao GPL deverá ser analisada de forma integrada, 

considerando simultaneamente os seus potenciais efeitos económicos imediatos, as implicações 

concorrenciais e os potenciais impactos estruturais na política energética, designadamente na transição 

para um sistema energético neutro em carbono.  

No plano quantitativo, uma eventual alteração na taxa de IVA de 23% para 6% no GPL engarrafado poderá 

ter uma redução média de 13,8% do preço de venda ao público, nas garrafas da tipologia T3, tanto para 

propano como para butano. Em termos absolutos, este impacto corresponde a uma poupança média de 

aproximadamente 4,5 € a 4,7 € por garrafa T3 (propano 11 kg e butano 13 kg) e de 15,6 € por garrafa T5 

(45 kg). No referencial anual, esta redução pode atingir em média 56 € por agregado familiar (na tipologia 

T3), sem prejuízo da heterogeneidade nos perfis de consumo e do respetivo número de garrafas 

consumidas por ano. 

Tais resultados assentam nos pressupostos i) ceteris paribus – todas as componentes do preço se mantêm 

inalteradas, designadamente o preço da commodity, os custos com logística, os custos com retalho e o 

ISP/Taxa de Carbono –; e ii) a repercussão integral da redução do IVA nos preços de venda ao público, como 

almeja uma medida desta natureza. 

Contudo, este último ponto não é desprovido de riscos, particularmente num mercado relativamente 

concentrado (sobretudo no mercado grossista) e que opera em regime liberalizado, caracterizado pela livre 

fixação de preços e por políticas comerciais diferenciadas entre operadores e marcas. A eficácia material 

desta medida poderá não se consubstanciar numa redução integral e homogénea do preço de venda final 

– dependendo da dinâmica concorrencial e das estratégias comerciais adotadas – havendo o risco de uma 

apropriação, ainda que parcial, pelos operadores do benefício fiscal esperado para os consumidores.  
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Apesar de não estar isenta de riscos, a ERSE reconhece que a eventual redução da taxa de IVA aplicável ao 

GPL engarrafado apresenta potenciais méritos económicos e sociais contribuindo para atenuar encargos 

dos consumidores que atualmente utilizam GPL engarrafado, apesar do desalinhamento com os objetivos 

de descarbonização do setor energético, para os quais existem outros impostos mais vocacionados, como 

o ISP e a Taxa de Carbono. Para além de poder representar uma poupança efetiva para os consumidores, 

aproximará a carga fiscal nacional à observada em Espanha e noutros países europeus e promoverá um 

maior alinhamento tributário entre vetores energéticos substituíveis no segmento doméstico. 

Acresce que, atenta a atual arquitetura do IVA, cuja base de incidência abrange não apenas o preço do 

produto, mas também os demais impostos aplicáveis, a aplicação da taxa reduzida permitiria, em tese, 

atenuar o efeito tributário cumulativo decorrente do agravamento do ISP e da Taxa de Carbono - esta 

última objeto de atualização anual. 

Por outro lado, num contexto de expectável contração do mercado, potencialmente associado a maiores 

níveis de concentração e a pressão acrescida sobre os preços de venda ao público decorrente da diluição 

de custos fixos por volumes de venda inferiores, o alívio da carga fiscal poderá contribuir para atenuar essa 

pressão sobre os PVP, designadamente em benefício dos consumidores com menor capacidade financeira 

de switching para vetores energéticos mais alinhados com a transição energética. 

Recomenda-se, porém, que uma eventual redução da taxa de IVA assuma um caráter geral e não 

discriminatório, aplicando-se uniformemente a todas as tipologias de garrafas de gás comercializadas no 

mercado nacional, independentemente do tipo de gás, capacidade ou tara (pesada vs leve). Uma aplicação 

seletiva – circunscrita a determinadas capacidades, como sugere o Projeto de Lei n.º 384/XVII/1.ª (Livre) – 

poderia introduzir distorções concorrenciais relevantes, afetando a neutralidade competitiva entre 

operadores e interferindo no regular funcionamento do mercado, para além de gerar complexidade 

acrescida na aplicação prática da medida. 

Refira-se, a título de exemplo, os operadores/marcas que comercializam apenas garrafas da tipologia T4 –

de tara leve, considerada premium, – mas que apresentam ofertas de mercado bastante competitivas face 

a produtos equivalentes, mas de taras pesadas (tipologia T3). Da mesma forma, restringir a oferta a garrafas 

com menor capacidade pode impedir ganhos de escala aos consumidores, considerando que as garrafas 

maiores (tipologia T5) são as que oferecem o preço mais competitivo por kg, adequadas para o segmento 

doméstico e/ou para maiores consumidores de GPL. 
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Os riscos supra identificados poderão ser parcialmente mitigados através do reforço da supervisão do 

funcionamento do mercado e de ações de fiscalização no terreno por parte das entidades competentes. 

Contudo, importa reconhecer que o setor do GPL engarrafado não dispõe de um regime sancionatório 

específico equiparável ao existente noutros vetores energéticos, circunstância que poderá limitar a eficácia 

de determinados instrumentos de intervenção.  

Essa limitação poderá ser parcialmente colmatada pela possibilidade, em situações excecionais e 

devidamente fundamentadas, de fixação de margens máximas ao abrigo da Lei n.º 69-A/2021, sob proposta 

da ERSE e ouvida a Autoridade da Concorrência. Contudo, este mecanismo deve ser entendido como um 

instrumento extraordinário, proporcional e temporalmente delimitado, tendo presente que o mercado do 

GPL Engarrafado opera em regime de livre fixação de preços e que quaisquer intervenções administrativas 

no mercado não são igualmente desprovidas de riscos. 

A opção legislativa deverá, assim, ponderar os potenciais ganhos imediatos para os consumidores com os 

potenciais efeitos na arquitetura fiscal e energética, assegurando que a medida é eficaz, proporcional e 

consistente com o quadro regulatório vigente e os desígnios da transição energética. 

 

Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, em 7 de março de 2026 

Emitido ao abrigo do artigo 59º dos Estatutos da ERSE, o documento é suscetível de ser disponibilizado publicamente, após tomada de decisão ou 
um ano após a elaboração, sem prejuízo do acesso ou divulgação anterior, nos termos legais. A disponibilização não abarca a informação que, por 
natureza, seja comercialmente sensível, segredo legalmente protegido ou dados pessoais. 
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